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B – PARTE ESPECIAL
Esta parte estabelece os parâmetros e critérios que deverão ser observados para a

apresentação das emendas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2006, bem como para a elaboração dos
Pareceres pelas Relatorias Setoriais e Geral.

I. DA ATUAÇÃO CONJUNTA DA RELATORIA GERAL E DAS RELATORIAS SETORIAIS
COM A RELATORIA DO PROJETO DE REVISÃO DO PPA 2004-2007

1. O Relator Geral e os Relatores Setoriais do projeto de lei orçamentária atuarão em conjunto
com o Relator do projeto de lei de revisão do plano plurianual – PL nº 41/2005-CN, de
modo a promover os ajustes necessários para compatibilizar os citados projetos de lei, em
conformidade com o inciso I do § 3º do art. 166 e com o § 1º do art. 167 da Constituição.

1.1. Para cumprimento do disposto neste item 1, aplicam-se, no que couber, as Normas
para Apreciação do Projeto de Lei do Plano Plurianual 2004-2007, de 11/09/03.

2. A inclusão, na lei orçamentária, de projeto de grande vulto ou de ação orçamentária cuja
execução ultrapasse o exercício financeiro dependerá de sua existência no plano plurianual
ou da apresentação da correspondente emenda à proposta de sua revisão (PL Nº 41/2005
– CN), observado o disposto no  § 2º do art. 5º da Lei nº 10.933, de 2004, alterada pela Lei
nº 11.044, de 2004.

II. DA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS “INDIVIDUAIS” E “COLETIVAS”

3. As emendas individuais e coletivas serão apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária
para o exercício de 2006 proposto pelo Poder Executivo – PLOA 2006, nos termos
regimentais, e serão apreciadas por área temática, conforme o Anexo RELAÇÃO DAS
ÁREAS TEMÁTICAS, constante deste Parecer.

4. É fixado o limite máximo global de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) R$
4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para apresentação e aprovação de emendas
“individuais”, no número máximo de vinte, por mandato parlamentar, devendo ser
destinados no mínimo 30% (trinta por cento)  25% (vinte e cinco por cento) do valor global
para ações e serviços públicos de saúde, constantes da programação de trabalho do órgão
Ministério da Saúde – 36.000, para fins de atendimento ao disposto na EC n° 29/2000.

5. As emendas deverão:

5.1. ser elaboradas e compatibilizadas com a lei do plano plurianual e seu projeto de
revisão, observado os itens 1 e 2 deste Parecer;

5.2. atender às disposições constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006 –
LDO/2006 (Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005), em particular o disposto nos
seus arts. 30 a 41 e 61, § 4º.

5.3. ser compatíveis com a Lei Complementar nº 101, de 2000, a Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF;

5.4. indicar a meta para cada Subtítulo, bem como referir-se a uma só localidade, área
geográfica ou beneficiário, se determinado.

5.5. resultar, em seu conjunto, em programação suficiente para conclusão de obra ou
etapa do cronograma de execução, a ser demonstrada em sua justificação.

6. As emendas individuais somente poderão destinar recursos a entidades privadas se
identificarem a entidade beneficiada e estipularem, na justificação, as metas a serem
cumpridas, demonstrando a sua compatibilidade com o valor da emenda.
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7. As emendas à programação da despesa que proponham a inclusão ou o acréscimo de
dotação com indicador de resultado primário igual a três (RP=3) deverão:

7.1. demonstrar, na justificação, em conformidade com o art. 11, VII, da LDO/2006, o
custo-benefício, a taxa de retorno e os potenciais impactos econômicos e retornos
fiscais do projeto, além dos elementos especificados no parágrafo único do art. 25 da
Resolução nº 01/01-CN;

7.2. indicar, obrigatoriamente, como cancelamento compensatório, programação
constante do projeto de lei com o mesmo identificador de resultado primário, em
observância ao art. 3° da LDO/2006;

7.3. referir-se a projetos de grande vulto, nos termos do art. 3°, § 2°, da Lei nº 10.933/04,
cuja data de conclusão não ultrapasse o exercício de 2007 e que atendam ao disposto
no item 33.2.1 deste Parecer;

8. Somente bancadas e comissões permanentes poderão apresentar emendas de que trata o
item 7 deste Parecer, observadas as restrições contidas no art. 25 da Resolução nº 01/01-
CN.

9. A emenda objetivando a alocação de recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social para atender despesas na programação de empresa constante do Orçamento de
Investimento será feita exclusivamente no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, na forma de participação acionária da União no capital da empresa, com a
explicitação do fim a que se destinam os recursos, cabendo às Relatorias a respectiva
adequação técnica, no âmbito do Orçamento de Investimento.

9.1. Não poderá ser acatada emenda destinando recursos dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social para empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização.

III. DAS EMENDAS DE RELATOR

10. As Relatorias somente farão emendas de Relator com a finalidade de:

10.1. correção de erros, omissões e inadequações de ordem constitucional, legal ou
técnica verificadas no Projeto de Lei, em especial quanto à:

10.1.1. adequação da programação às disposições da  LDO/2006 e compatibilização
com a lei do plano plurianual e seu projeto de revisão, observados os itens 1 e 2
deste Parecer;

10.1.2. realização de correções necessárias para assegurar o cumprimento dos
mandamentos constitucionais e legais que estabeleceram vinculações de receitas
a órgãos, unidades orçamentárias ou despesas específicas;

10.1.3. adequação da classificação institucional, funcional ou programática da despesa
e permuta e compatibilização de fontes de recursos;

10.2. alterações decorrentes de destaques aprovados.

11. É vedada a apresentação de emendas de Relator tendo por objetivo a inclusão de
subtítulos novos ou o acréscimo de valor de dotações constantes no PLOA 2006, exceto
em razão do disposto neste Parecer Preliminar.

11.1. Não se aplica o disposto neste item 11 às iniciativas do Relator-Geral para:

11.1.1. compatibilizar o projeto de lei orçamentária com o reajuste do salário-mínimo
acima dos parâmetros estabelecidos pela LDO/2006;

11.1.2. incluir dotações a título de Transferência a Estados, Distrito Federal e Municípios
para Compensação da Isenção do ICMS aos Estados Exportadores, segundo os
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critérios da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir),
modificado pela Lei Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 2002;

11.1.3. possibilitar a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos
prevista no art. 37, X, da Constituição;

11.1.4. compatibilizar o projeto de lei orçamentária com os limites estabelecidos nos
arts. 2°, §§ 2º e 3º, e 3º da LDO/2006;

11.1.5. adotar medidas compensatórias de redução da carga tributária, em observância
ao art. 13, § 2º, I, da LDO/2006.

12. As emendas de Relator terão seu espelho publicado como parte integrante do relatório,
com a devida justificação técnica e legal e serão classificadas, segundo sua finalidade, nos
seguintes tipos:

12.1. À RECEITA - alterações, com a devida comprovação técnica e legal, constantes do
relatório do comitê de avaliação de receitas orçamentárias, aprovado pela Comissão,
que visem corrigir as receitas previstas no projeto de lei orçamentária:

12.1.1. de reestimativa positiva – destinadas a aumentar a estimativa de receita
constante do projeto de lei orçamentária;

12.1.2. de reestimativa negativa – destinadas a reduzir a estimativa de receita constante
do projeto de lei orçamentária;

12.2. À DESPESA – alterações que visem corrigir as despesas previstas no projeto de lei
orçamentária:

12.2.1. de acréscimo – destinadas à correção de erros ou inadequações de ordem
técnica ou legal, com indicação expressa da fundamentação técnica ou legal, para
criação de subtítulo ou aumento de dotação:

12.2.1.1. à despesa – destinadas a criação de subtítulo novo ou aumento da
dotação de subtítulo já existente no projeto de lei orçamentária, com
indicação de seqüencial de cancelamento;

12.2.1.2. para inclusão de reestimativa – destinadas à criação de subtítulo novo,
sem indicação de seqüencial de cancelamento, para incorporar à despesa
eventuais reestimativas de receitas, com vistas à utilização destas como
fonte;

12.2.1.3. para recomposição – destinadas a recompor dotação cancelada, total ou
parcialmente, com indicação de seqüencial de cancelamento, limitada a
recomposição ao montante originalmente proposto no projeto de lei
orçamentária.

12.2.2. de ajuste técnico – alterações que visem correções de erros ou inadequações de
ordem técnica ou legal, com indicação expressa do dispositivo legal, tais como:

12.2.2.1. para troca de fontes – remanejamento de fontes entre programas de
trabalho propostos no projeto de lei orçamentária ou aprovada na fase
setorial, visando à obtenção de fonte de recursos utilizáveis para o
atendimento das emendas, desde que não alterado o montante da
programação originalmente proposta pelo Poder Executivo ou aprovada na
fase setorial;

12.2.2.2. para adequação das fontes – remanejamento de fontes entre programas
de trabalho, visando a ajustar inadequações na alocação de fontes de
recursos, mantidas as dotações de cada programa de trabalho;

12.2.2.3. para adequação da classificação institucional ou funcional-programática
– adequação de unidade orçamentária, função, subfunção, programa, ação e
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subtítulo que exclui, na totalidade, as dotações de um seqüencial antigo
criando um novo, com respaldo técnico ou legal, desde que sejam mantidas
as finalidades da ação e subtítulo;

12.2.2.4. para remanejamento – adequação de função, subfunção, programa, ação
e subtítulo, com a criação de seqüenciais decorrente de aglutinação ou
desmembramento de outros seqüenciais existentes, inclusive com alteração
de unidade orçamentária;

12.2.2.5. para adequação de detalhamento de programação – alteração de
indicador de resultado primário, grupo de natureza da despesa, modalidade
de aplicação, identificador de uso e esfera constante de programação de
trabalho encaminhada na proposta de lei orçamentária.

12.3. DE CANCELAMENTO – diminuição ou cancelamento total de dotação devido a
erros e omissões:

12.3.1. por reestimativa negativa – destinadas a cancelar dotações para compensar
eventuais reestimativas negativas de receitas;

12.3.2. de despesa – destinadas a cancelar dotações que apresentem erros na
especificação das despesas constantes do projeto encaminhado pelo Executivo.

13. As modalidades de emendas de relator previstas nos itens 12.1, 12.2.1.2 e 12.3.1 deste
Parecer cabem exclusivamente à Relatoria Geral.

IV. DAS VEDAÇÕES AO CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES PROPOSTAS NO ÂMBITO
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

14. Ressalvados os casos decorrentes da correção de erro ou de omissão de ordem técnica ou
legal, é vedado às Relatorias o cancelamento, ainda que parcial, de:

14.1. dotações consignadas a despesas obrigatórias com Pessoal e Encargos Sociais
(Grupo de Natureza de Despesa – GND  1) e a despesas com Juros e Encargos da
Dívida (GND 2) e com Amortização da Dívida (GND 6);

14.2. demais dotações consignadas com identificador de resultado primário RP = 1
(despesa de natureza primária obrigatória);

14.3. programação integral das seguintes Unidades Orçamentárias:

14.3.1. 25903 – Fundo de Compensação e Variações Salariais;

14.3.2. 25904 – Fundo de Estabilidade do Seguro Rural;

14.3.3. 25914 – Fundo de Garantia à Exportação – FGE;

14.3.4. 28904 – Fundo de Garantia para Promoção da Competitividade – FGPC;

14.4. dotação consignada na programação da Unidade Orçamentária “90000 – Reserva
de Contingência”, com identificador de resultado primário RP = 0 (despesa de natureza
financeira);

14.5. dotações à conta de recursos oriundos de operações de crédito internas e externas
(fontes: 146 a 149,  246 a 249), e suas respectivas contrapartidas, devidamente
comprovadas e identificadas na proposta orçamentária (id.uso: 1, 2, ou 3, 4 e 5), bem
como à conta de recursos oriundos de doações (fontes: 194, 195, 196, 295 e 296);

14.5.1.  Não se aplica a vedação deste item 14.5 ao cancelamento para a individuação
e a especificação das destinações de recursos derivados de operações de crédito
e de suas contrapartidas, quando aquelas forem comprovadamente compatíveis
com o instrumento contratual da operação;
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14.5.2.  Caberá à Relatoria Geral a adoção das providências necessárias à correção de
distorções ou inadequações que vierem a ser constatadas nas dotações a que se
refere este item 14.5, inclusive quando estas forem identificadas pelas Relatorias
Setoriais;

14.6.  dotações à conta de recursos da fonte “140 – Contribuições para os Programas
PIS/PASEP” consignadas na programação da Unidade Orçamentária “38901 – Fundo
de Amparo ao Trabalhador – FAT”, em consonância com o disposto no art. 239 da
Constituição;

15. Com vistas à manutenção do resultado primário fixado na LDO/2006, é vedado às
Relatorias Setoriais o acolhimento de emenda relativa a despesa primária com recursos
decorrentes do cancelamento de dotações consignadas a despesas identificadas como de
natureza financeira, nos termos do art. 7º, § 4º, I, da referida LDO/2006.

V. DAS RESTRIÇÕES AO REMANEJAMENTO DE RECURSOS VINCULADOS E PRÓPRIOS
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

16.  As Relatorias deverão observar, em virtude de disposições constitucionais e legais, as
restrições no que diz respeito ao remanejamento de fontes vinculadas e próprias.

VI. DOS RECURSOS PASSÍVEIS DE UTILIZAÇÃO PELAS RELATORIAS SETORIAIS PARA
ATENDIMENTO DE EMENDAS À DESPESA NO ÂMBITO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E

DA SEGURIDADE SOCIAL

17.  Respeitadas as vedações e restrições estabelecidas nos itens 14 a 16 deste Parecer,
serão canceladas de forma linear, previamente, para utilização pelas Relatorias Setoriais,
observadas as respectivas áreas temáticas em que forem efetuados os cancelamentos:

17.1.  as despesas com Investimentos (GND 4), com identificador de resultado primário
igual a dois (RP=2), no percentual de 15% (quinze por cento) das dotações superiores
a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais);

17.2.  as despesas com Investimentos (GND 4) e Inversões Financeiras (GND 5), com
identificador de resultado primário igual a três (RP=3), no percentual de 5% (cinco por
cento).

18. Os recursos cancelados, na forma prevista no item 17 deste Parecer, e não alocados pelas
Relatorias Setoriais ficarão disponíveis para uso da Relatoria Geral, os quais , caso não
alocados por esta, serão automaticamente revertidos à dotação original constante do
projeto de lei.

19. Serão, também, passíveis de utilização pelas Relatorias Setoriais, para o atendimento de
emendas à despesa, recursos decorrentes de cancelamento de dotações consignadas a
despesas com Investimentos (GND 4) e com Inversões Financeiras (GND 5), ambos com
identificador de resultado primário igual a dois (RP=2), nas programações das Unidades
Orçamentárias dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, efetuado em estrita
observância das vedações e restrições estabelecidas nos itens 14 a 16 e respeitados os
limites máximos fixados no item 20, todos deste Parecer.

20. Os limites máximos para cancelamento de dotações de que tratam os itens 17 e 19 deste
Parecer, dentro do conjunto de unidades orçamentárias que compõem cada área temática,
atenderá aos seguintes parâmetros:

20.1.  o total dos cancelamentos em dotações consignadas a despesas com
Investimentos (GND 4), com identificador de resultado primário igual a dois (RP=2),
previstos nos itens 17 e 19 deste Parecer, terá como limite global o percentual de 40%
(quarenta por cento) do total das dotações relativas a este GND e RP=2, podendo os
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cancelamentos em cada subtítulo incidirem em qualquer percentual, desde que
respeitado o limite global mencionado;

20.2.  o total dos cancelamentos em dotações consignadas a despesas com Inversões
Financeiras (GND 5), previsto no item 19 deste Parecer, terá como limite global o
percentual de 20% (vinte por cento) do total das dotações relativas a este GND e
RP=2, podendo os cancelamentos em cada subtítulo incidirem em qualquer percentual,
desde que respeitado o limite global mencionado;

20.3.  não se incluem nos limites mencionados nos itens 20.1 e 20.2 os cancelamentos
efetuados nos termos do item 28.4.7, todos deste Parecer.

21. O acolhimento de emendas à programação da despesa que proponham a inclusão ou o
acréscimo de dotação com identificador de resultado primário igual a três (RP=3), de que
trata o item 7 deste Parecer, somente será efetuado pelas Relatorias Setoriais, no mesmo
RP,  mediante a utilização dos recursos decorrentes do cancelamento previsto no item 17.2
deste Parecer.

22. Poderão, ainda, ser utilizados pelas Relatorias Setoriais os recursos que vierem a lhes ser
distribuídos pela Relatoria Geral, nos termos do que dispõe o item 42 deste Parecer.

23. Excluem-se da possibilidade de cancelamento pelas Relatorias Setoriais, como forma de
geração de recursos para atendimento de emendas à despesa, as dotações consignadas,
no PLOA/2006, a Outras Despesas Correntes (GND 3).

VII. DOS RECURSOS PASSÍVEIS DE UTILIZAÇÃO PELAS RELATORIAS SETORIAIS
PARA ATENDIMENTO DE EMENDAS À DESPESA NO ÂMBITO DO ORÇAMENTO DE

INVESTIMENTO

24.  O acolhimento de emendas à despesa no âmbito do Orçamento de Investimento será
efetuado pelas Relatorias Setoriais mediante remanejamento dos recursos no âmbito de
cada empresa, até o limite global de 20% (vinte por cento) da sua programação de
despesas, podendo o cancelamento em cada subtítulo incidir com qualquer percentual,
desde que respeitado o limite global mencionado.

VIII. DAS RELATORIAS SETORIAIS E DE SEUS RELATÓRIOS

25.  A Relatoria Setorial que apreciar a programação dos recursos destinados:

25.1.  à erradicação do analfabetismo e manutenção e desenvolvimento do ensino
fundamental, nos termos do art. 60, § 6º do ADCT, e ao FUNDEF, verificará o
cumprimento dos limites e das ações arroladas para tal fim pelo Poder Executivo;

25.2.  ao DNIT, observará, no acolhimento de emendas, a necessidade de atendimento
ao disposto no art. 41 da LDO/2006;

25.3.  ao Ministério da Saúde,  verificará o cumprimento do disposto no art. 77, inciso I,
alínea “b” e § 2º, do ADCT, incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000, com a
interpretação dada pela Decisão nº 143, de 2002, do Tribunal de Contas da União;

25.4.  à irrigação, verificará o cumprimento do que dispõe o art. 42 do ADCT da
Constituição Federal;

26. As Relatorias Setoriais levarão em consideração:

26.1.  na programação das Unidades Orçamentárias afetas à sua área temática, os
possíveis efeitos dos créditos especiais e extraordinários aprovados nos últimos quatro
meses de 2005 (art. 167, § 2º, da Constituição);
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26.2.  para fins da alocação de recursos, as orientações emanadas do Comitê de que
trata o item 34.3 deste Parecer, relativas a obras com indícios de irregularidades,
devendo justificar, em seus relatórios, a inclusão, acréscimo ou manutenção de
dotação em subtítulo correspondente.

27. As Relatorias Setoriais:

27.1.  verificarão, na programação das Unidades Orçamentárias afetas à sua área
temática, a regularidade das obras mencionadas no art. 20 da LDO/2006, em especial
no que diz respeito ao cumprimento do disposto no art. 112 da mesma Lei, e
observarão a penalidade de que trata o disposto no § 3º do supracitado art. 20;

27.2.  em observância ao determinado no art. 45 da LRF combinado com o art. 40, § 2º,
da LDO/2006, somente poderão aprovar emendas que contemplem obras novas, com
valor superior ao fixado no art. 20, § 1º, da LDO/2006, desde que conste de sua
justificação a estimativa de seu custo global, discriminando seu acolhimento em
demonstrativo específico.

28. As Relatorias Setoriais, nos seus relatórios:

28.1.  em capítulo à parte, destacarão as apreciações relativas ao Orçamento de
Investimento;

28.2.  em anexo próprio e no âmbito de suas áreas temáticas, analisarão os critérios
específicos utilizados, pelo Executivo, na programação proposta no PLOA/2006 e
indicarão os critérios utilizados para o acolhimento de emendas;

28.3.  explicitarão os padrões de custos unitários médios adotados como referenciais para
o acolhimento de emendas, em consonância com o disposto no art. 112 da LDO/2006;

28.4.  farão constar os seguintes demonstrativos, emitidos por intermédio de sistema
informatizado de elaboração orçamentária do Congresso Nacional:

28.4.1.  dos das propostas de pareceres às emendas “individuais” à despesa
apresentadas, por autor, contendo número da emenda, códigos numéricos
representativos das classificações institucional e funcional e programática, fontes
de recursos, denominação do Subtítulo, decisão e o valor aprovado;

28.4.2.  dos das propostas de pareceres às emendas “coletivas” e “de Relator”
apresentadas, por Unidade da Federação e autor, contendo número da emenda,
códigos numéricos representativos das classificações institucional, funcional e
programática, fontes de recursos, denominação do Subtítulo, decisão e o valor
aprovado;

28.4.3.  dos cancelamentos e acréscimos efetuados no âmbito de suas relatorias, por
Unidade da Federação;

28.4.4.  dos cancelamentos e acréscimos efetuados, por Órgão Orçamentário e por
Projetos/Atividades/Operações Especiais;

28.4.5.  dos acréscimos e cancelamentos, por Unidade Orçamentária, das dotações
para cada Subtítulo;

28.4.6.  dos acréscimos e cancelamentos, por Unidade Orçamentária, das dotações
para os Subtítulos relativos a obras com indícios de irregularidades identificados
pelo Tribunal de Contas da União e constantes do relatório à Comissão Mista nos
termos do art. 103 da LDO/2006, efetuados ao amparo do art. 102 da mesma Lei;

28.4.7.  das dotações consignadas, no PLOA/2006, aos Subtítulos correspondentes a
obras com indícios de irregularidades identificados pelo Tribunal de Contas da
União e que forem integralmente canceladas em função destes indícios, bem
como das emendas não aprovadas pela mesma razão;
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28.4.8.  do conjunto das obras com irregularidades graves identificadas pelo Tribunal de
Contas da União nas Unidades Orçamentárias afetas à sua área temática, com as
etapas, os subtrechos ou as parcelas e seus respectivos contratos, conforme o
caso, nos quais foram identificadas as irregularidades.

28.5.  indicarão à Relatoria Geral:

28.5.1.  para fins de apropriação por esta, eventuais recursos decorrentes da aprovação
de emendas de cancelamento que não forem utilizados na fase da Relatoria
Setorial;

28.5.2.  para a adoção, por esta, das providências necessárias à sua correção, as
distorções ou inadequações que vierem a constatar nas dotações a que se refere
o item 14.5 deste Parecer.

29. As Relatorias Setoriais que apropriarem recursos da fonte 179 – Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza demonstrarão em seus relatórios os critérios utilizados para a
alocação desses recursos.

30. Antes da apresentação de seus relatórios, os Relatores Setoriais poderão debater nas
comissões permanentes a proposta orçamentária, observadas as áreas temáticas
correspondentes, podendo ser convidados representantes da sociedade civil.

31. Os membros das comissões permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados
serão convidados quando da discussão dos relatórios setoriais pertinentes.

IX. DA RELATORIA GERAL E DE SEU RELATÓRIO

32. Caberá à Relatoria-Geral:

32.1.  avaliar e emitir parecer sobre o texto do PLOA/2006 e seus anexos;

32.2. por intermédio das emendas apresentadas, adequar os pareceres setoriais e as
alterações decorrentes de destaques aprovados, vedada a aprovação de emendas já
rejeitadas;

32.3. indicar, em seu relatório, as emendas aprovadas pelas Relatorias Setoriais que
tiverem seus pareceres modificados por contrariar o disposto neste Parecer Preliminar;

32.4. avaliar as despesas com pessoal e encargos constantes da proposta orçamentária,
em especial no tocante às alterações de gasto com pessoal propostas no anexo de que
trata o art. 89 da LDO/2006;

32.5. avaliar os valores constantes da proposta orçamentária apropriados no Programa
"0901 – Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais";

32.6. atualizar o Anexo VII ao texto do projeto de lei orçamentária de acordo com as
alterações na programação decorrentes  da aprovação de emendas com indicador de
resultado primário igual a três (RP=3).

X. DA ATUAÇÃO CONJUNTA DAS RELATORIAS SETORIAIS E GERAL E DOS COMITÊS
DE ASSESSORAMENTO

33.  A Relatoria Geral e as Relatorias Setoriais atuarão de forma conjunta de modo que as
alterações produzidas no PLOA/2006, resultantes do efeito dos cancelamentos e da
aprovação das emendas "individuais", "coletivas", e "de Relator", respeitem o disposto no
art. 40 da LDO/2006 e sejam orientadas no sentido de:

33.1.  reduzir as disparidades intra e inter-regionais;

33.2.  alocar recursos, preferencialmente:
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33.2.1. em projetos que identificarem de forma precisa o objeto da ação pretendida, sem
a designação genérica de ações que possam contemplar obras distintas em sua
execução, no caso de emendas de bancada;

33.2.2.  em ações e serviços de saúde, constantes da programação de trabalho do
órgão Ministério da Saúde - 36.000.

34. Para apoio às Relatorias Setoriais e à Relatoria Geral, serão constituídos, sob a
coordenação do Relator-Geral, com o mínimo de três e o máximo de sete integrantes,
assegurada sempre a participação de, no mínimo, um membro da minoria, pelo menos, os
seguintes Comitês:

34.1.  Comitê de Avaliação da Receita Orçamentária;

34.2.  Comitê de Avaliação das Emendas;

34.3.  Comitê de Avaliação das Informações enviadas pelo Tribunal de Contas da União.

35. Os Comitês mencionados no item 34 deste Parecer apresentarão relatórios, que integrarão
o relatório final e estarão previamente disponíveis na Comissão, bem como na internet, e
subsidiarão as Relatorias Setoriais.

36. O relatório do Comitê de que trata o item 34.1 deste Parecer será apresentado, apreciado e
votado, em separado, pela Comissão, em até dez dias após o término do prazo de
apresentação de emendas ao projeto de lei orçamentária.

36.1. Uma vez aprovado pela Comissão, o relatório de que trata este item 36 não poderá
ser alterado até a aprovação de todos os relatórios setoriais.

37. O Relator-Geral poderá propor à deliberação da Comissão, uma única vez e previamente à
apresentação do Relatório Final do Relator-Geral, a atualização da receita aprovada nos
termos do item 36, tendo em vista eventual revisão de parâmetros e da legislação tributária,
com base em avaliação do Comitê de Avaliação da Receita Orçamentária.

37.1.  A atualização a que se refere este item 37 será apresentada, apreciada e votada,
em separado, pela Comissão, em até dez dias após a votação do último relatório
setorial.

XI. DOS RECURSOS PASSÍVEIS DE UTILIZAÇÃO PELA RELATORIA GERAL

38.  Com vistas à adequação dos relatórios setoriais, para correção de distorções no
PLOA/2006, por ela identificadas ou apontadas pelas Relatorias Setoriais, e para atender
ao disposto no item 33 deste Parecer, a Relatoria Geral poderá cancelar dotações
consignadas no PLOA/2006 a Outras Despesas Correntes - GND 3, tendo como limite
global para este cancelamento o valor correspondente a 3,0% (três por cento) da soma das
dotações consignadas a despesas classificadas nesse GND, excluídas, desta soma, as
dotações cujo cancelamento é vedado no item 14 deste Parecer, podendo os
cancelamentos em cada Subtítulo incidirem com qualquer percentual, desde que respeitado
o limite global mencionado.

39. O acolhimento de emendas à programação da despesa que proponham a inclusão ou o
acréscimo de dotação com identificador de resultado primário igual a três (RP=3), de que
trata o item 7 deste Parecer, somente será efetuado pela Relatoria Geral, no mesmo RP,
com a utilização de recursos decorrentes dos cancelamentos previstos no item 17.2,
combinado com o 18, e no item 38, no que se refere às programações com RP=3, todos
deste Parecer.

40. A Relatoria Geral poderá apropriar recursos adicionais decorrentes de reestimativas de
receitas, que venham a ser identificados no relatório do Comitê de Avaliação da Receita
Orçamentária, inclusive ao amparo do que dispõe o art. 101 da LDO/2006.
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40.1.  Na apropriação dos recursos de que trata este item 40, serão respeitadas as
vinculações constitucionais e legais.

40.2.  As receitas integrantes deste Parecer Preliminar somente poderão ser modificadas
por acatamento de emenda ou por proposta do Relator-Geral, com manifestação
favorável do Comitê de Avaliação de Receitas e aprovação da Comissão, observados
os itens 35 a 37 deste Parecer.

41. Os recursos consignados na Unidade Orçamentária “90000 – Reserva de Contingência”,
com identificador de resultado primário RP = 2 (despesa de natureza primária
discricionária), com fonte de recursos 100 (recursos ordinários) e nos seqüenciais 005729 e
005730 serão destinados, prioritariamente, para o atendimento às emendas individuais.

41.1.  Os recursos consignados no seqüencial “005730 – Reserva de Contingência –
Recursos para Atendimento de Despesas Correntes no âmbito do Ministério da Saúde”
serão destinados exclusivamente a ações e serviços públicos de saúde, constantes da
programação de trabalho do órgão Ministério da Saúde – 36.000.

42. Dos recursos de que tratam os itens 40 e 41 deste Parecer, deduzidos os recursos
destinados ao atendimento de emendas "individuais", das autorizações contidas nos itens
10.1 e 11.1 deste Parecer e excetuados aqueles vinculados constitucional ou legalmente,
sessenta por cento (60%) serão distribuídos entre as dez áreas temáticas na razão direta
do número de emendas “coletivas” apresentadas no âmbito de cada uma delas.

42.1.  No cálculo de que trata este item 42, não são computadas as emendas “coletivas”
consideradas inadmitidas pelo Comitê de Avaliação de Emendas.

42.2.  A distribuição de que trata este item 42 somente será efetuada após a aprovação
do Relatório do Comitê de Avaliação da Receita Orçamentária de que trata o item 36
deste Parecer.

43. A Relatoria Geral poderá, ainda, apropriar recursos decorrentes:

43.1.  das correções de distorções e inadequações de que trata o item 14.6.2 deste
Parecer;

43.2.  de remanejamento dos recursos no âmbito de cada empresa do Orçamento de
Investimentos, quando as Relatorias Setoriais não utilizarem integralmente o limite
global de que trata o item 24 deste Parecer;

43.3.  das eventuais reestimativas de receita de empresas constantes do Orçamento de
Investimento, inclusive indicadas pelas Relatorias Setoriais, que constem do   Relatório
do Comitê de Avaliação da Receita Orçamentária de que tratam os itens 36 e 37 deste
Parecer.

XII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

44.  Identificada pelo Comitê de Avaliação da Receita Orçamentária a redução na receita
estimada pelo Poder Executivo, a Relatoria Geral explicitará, no relatório final, os
mecanismos e critérios para a redução da programação das despesas no PLOA/2006.

45. Os relatores deverão apresentar, previamente à discussão, proposta de pareceres
aos destaques apresentados, contendo autor do destaque, efeito pretendido, número
da emenda, quando houver, códigos representativos das classificações institucional
e funcional e programática, denominação do subtítulo, decisão e valor.

46. As propostas de parecer da Relatoria-Geral às emendas somente poderão ser incorporadas
aos sistemas informatizados após a apreciação conclusiva de todos os relatórios setoriais
pela Comissão, ressalvado o disposto no art. 9º, §§ 4º e 5º, da Resolução nº 01/01-CN.
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47. As solicitações de remanejamento de valores entre emendas de um mesmo autor, previsto
no art. 33, IV, da Resolução nº 01/01-CN, deverão ocorrer no âmbito ou do Orçamento
Fiscal e da Seguridade Social ou do Orçamento de Investimentos.

48. A recomposição de dotações com identificador de resultado primário igual a três (RP=3),
prevista no item 12.2.1.3 deste Parecer ou solicitada por meio de destaque, poderá ser
efetuada no identificador de resultado primário igual a dois (RP=2).

49. As emendas aos projetos de lei de créditos adicionais à lei orçamentária para 2006, que
tenham por finalidade o cancelamento da anulação de dotações orçamentárias, conforme
art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320/64, devem indicar, em compensação, a programação
suplementada ou acrescida a ser cancelada no projeto de lei.
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ANEXO - RELAÇÃO DAS ÁREAS TEMÁTICAS

ÁREA TEMÁTICA MATÉRIAS RELATIVAS A60

I – Poderes do Estado e Representação Poder Legislativo
Poder Judiciário
Ministério Público da União
Presidência da República
Ministério das Relações Exteriores

II – Justiça e Defesa Ministério da Justiça
Ministério da Defesa

III – Fazenda, Desenvolvimento e Turismo Ministério da Fazenda
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Ministério do Turismo
Encargos Financeiros da União
Operações Oficiais de Crédito
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios
Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal

IV – Agricultura e Desenvolvimento Agrário Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
Ministério do Desenvolvimento Agrário

V – Infra-Estrutura Ministério dos Transportes
Ministério das Comunicações
Ministério de Minas e Energia

VI – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia
e Esporte

Ministério da Educação
Ministério da Cultura
Ministério da Ciência e Tecnologia
Ministério do Esporte

VII – Saúde Ministério da Saúde
VIII – Trabalho, Previdência e Assistência
Social

Ministério do Trabalho e Emprego
Ministério da Previdência Social
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

IX – Integração Nacional e Meio Ambiente Ministério da Integração Nacional
Ministério do Meio Ambiente

X – Planejamento e Desenvolvimento
Urbano

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Ministério das Cidades

II - VOTO

Pelas razões expostas no relatório, somos pela aprovação deste Parecer.

Sala da Comissão, em  20 de outubro de 2005.

DEPUTADO CARLITO MERSS

Relator-Geral

                                                     
60

 Inclui seus órgãos, entidades e fundos.


